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MESTRADO EM DIREITO 
ÁREAS: DIREITO E POLÍTICAS PÚBLICAS  
DISCIPLINA: CONTROLE PROCESSUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS: 
ATIVISMOS JUDICIAIS E GARANTISMO PROCESSUAL 
PROFESSOR DOUTOR JEFFERSON CARÚS GUEDES 
 
EMENTA: O Controle Processual de Políticas Públicas, seja pelo Poder Judiciário 
ou pela a própria Administração, por órgãos de controle e de fiscalização é 
conteúdo que envolve o Direito Constitucional, a Ciência Política, a Teoria da 
Administração e a Teoria da Constituição, desafiando o dogma da separação 
dos Poderes republicanos. Para além do Direito Processual Civil, opõe 
autoritarismo processual x liberalismo processual; depois como publicismo 
processual x privatismo processual e, ultimamente, como ativismos processual ou 
judicial x garantismo processual ou duas formas de atuação do juiz, uma ativa e 
outra passiva. Nesta fase histórica, na qual o processo judicial e administrativo 
não se prestam apenas às relações entre particulares, mas, preponderantemente 
nos conflitos entre particulares e o Estado, amplia-se a possibilidade de reflexão 
sobre os limites ao poder do juiz ao examinar a atuação estatal sob a forma de 
políticas públicas. 
 
 
PROGRAMA 
PARTE I – POLÍTICAS PÚBLICAS E DIREITOS FUNDAMENTAIS: A atuação 
espontânea do Estado: a busca pelo “nome” da atividade;  
PARTE II – PODER JUDICIÁRIO E FUNÇÃO JURISDICIONAL: Estado uno e 
separação dos Poderes: marcos divisórios tradicionais das funções estatais; 
Papel do Poder Judiciário nas etapas de construção das atividades do Estado – 
limites horizontais; Direitos sociais e a profundidade da cognição do juiz nas 
ações estatais: limites verticais; 
PARTE III – ATIVISMOS E GARANTISMO PROCESSUAL: Autoritarismo e 
liberalismo. Publicismo e privatismo. Ativismo e garantismo; Ativismo 
processual judicial e políticas públicas: a visão autoritária do processo; 
Inativismo ou passivismo processual judicial e políticas públicas: a visão liberal 
do processo; 
PARTE IV – CONTROLE, JUDICIALIZAÇÃO, JUSTICIABILIDADE, 
SINDICABILIDADE: Interesses públicos e interesses privados: nova 
interpretação da soberania Estatal; 



2 
 

PARTE V – PROCESSO JUDICIAL E POLÍTICAS PÚBLICAS: Soluções 
consensuadas e democráticas aos conflitos administrativos; Soluções 
adjudicatórias e sancionatórias aos conflitos administrativos; Instrumentos 
processuais de controle: individuais e coletivos; Instrumentos constitucionais 
recursais; Instrumentos constitucionais originais 
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